LEI N.º 1349, DE 25 DE ABRIL DE 2006.
Autoriza a abertura de crédito especial no valor de R$ 108.755,64.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1.º - Fica autorizada a Abertura de Crédito Especial no valor de R$ 108.755,64 (Cento e oito mil, setecentos e cinqüenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), na seguinte Unidade e Rubrica Orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
05 01 04 123 0002 2079  Devolução de Recurso ao Estado

3.3.30.93.39.0000            Restituição de Transf. e Convênios Recebidos do 

                                         Estado .................................................................. R$ 108.755,64
T O T A L ...................................................................................................... R$ 108.755,64
OBJETIVO: Custear despesas com a devolução ao Governo do Estado, do saldo de valor repassado ao Município em 1998 através de convênio, cujas despesas foram glosadas devido a utilização indevida.


Art. 2.º - Servirá de cobertura para o crédito referido no artigo 1.º, redução na seguinte rubrica orçamentária (inciso III do § 1.º do Art. 43 da Lei 4320/64):

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E TRÂNSITO
08 01 26 782 0022 1036 Reequipamento do DMER
4.4.90.52.00.0000           Equipamentos e Material Permanente .................. R$ 108.755,64
T O T A L ...................................................................................................... R$ 108.755,64


Art. 3.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 25 de abril de 2006.
João Natalício Siqueira da Silva
Prefeito Municipal
Registre-se  e  publique-se.
Secretaria da Administração
Ref. à Lei n.º 1349/2006
J U S T I F I C A T I V A




Esta Lei apresenta as seguintes exposições e justificativas:

1. Em 1998 foi firmado Convênio entre a Prefeitura e o Governo do Estado, o qual repassou recursos no valor de R$ 120.000,00 para manutenção do Hospital Municipal.

2. Grande parte deste recurso foi utilizada indevidamente. O Estado glosou as despesas efetuadas em desacordo com o Convênio, passando a exigir a devolução deste valor e em conseqüência incluiu o Município no CADIN, o que tem dificultado as transferências de recursos ao Município de diversos programas, principalmente aqueles relacionados à saúde.

3. Como não houve resposta positiva do Município, o Estado partiu para a cobrança judicial, fase que se encontra atualmente.

4. Como o Município tem diversos haveres junto ao Governo do Estado, foi proposto e aceito pelas partes, um encontro de contas. A dívida do Município – corrigido até o final deste mês - atinge a importância de R$ 108.755,64. O município deverá desembolsar o valor de R$ 51.788,74, sendo R$ 40.198,69 correspondente ao saldo da dívida, R$ 10.875,56, referente a honorários advocatícios e R$ 714,49, relativo a custas judiciais. A diferença de R$ 68.556,95 será compensada com os créditos do Município junto ao Estado referentes a exercícios anteriores (1996 a 2004).

5. Como a origem dos créditos da Prefeitura refere-se a programas distintos, o valor compensado deverá ser repassado às respectivas contas, quais sejam: R$ 58.103,24 à conta do Salário Educação; R$ 9.123,69 para o transporte escolar e; R$ 1.330,02 referente a cota parte do petróleo, enquadrado como recurso livre.

6. Caso o Município perca esta oportunidade, outra negociação nestes termos ficará inviabilizada para o futuro. Em vista disso, e do prazo fatal fixado em 28 do corrente para a solução deste problema, esta Lei foi aprovada.




Formigueiro, 25 de abril de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

